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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : GUILHERME AMORIM (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . VIOLÊNCIAHABEAS CORPUS
DOMÉSTICA. LESÃO CORPORAL LEVE. PRISÃO PREVENTIVA.
GRAVIDADE CONCRETA. RISCO DE REITERAÇÃO. MODUS

 VIOLENTO. PROTEÇÃO À VÍTIMA. INSUFICIÊNCIA DASOPERANDI
MEDIDAS CAUTELARES. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou a ordem

de , mantendo a prisão preventiva do réu, ora agravante,habeas corpus
decretada após flagrante por crime de lesão corporal no contexto de violência
doméstica e familiar (art. 129, § 13, c/c os arts. 61, II, “f” e “h”, e 69, todos
do Código Penal).

2. A defesa sustenta que o agravante não possui antecedentes por
violência doméstica, que o crime é de menor gravidade, que
inexistiu descumprimento de medida protetiva e que a prisão é
desproporcional, sendo cabíveis medidas cautelares.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a prisão preventiva

está suficientemente fundamentada em dados concretos que demonstrem sua
necessidade, à luz do art. 312 do CPP; (ii) definir se, diante das circunstâncias
do caso, é possível a substituição da custódia cautelar por medidas
alternativas previstas no art. 319 do CPP.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A prisão preventiva está fundamentada em elementos concretos

que apontam para a gravidade específica da conduta e o risco de reiteração
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delitiva, notadamente o relato da vítima, corroborado por testemunha e
fotografias, indicando agressões físicas também contra a filha menor de 1 ano
de idade.

5. Consta dos autos que o agravante declarou ser usuário de cocaína e
teria feito uso no dia das agressões, o que agrava o quadro de instabilidade e
imprevisibilidade da conduta.

6. A existência de condenação anterior por crime de roubo evidencia
tendência à reiteração delitiva, justificando a medida extrema para a garantia
da ordem pública e proteção da integridade física das vítimas.

7. Conforme jurisprudência consolidada, a decretação da prisão
preventiva é compatível com crimes de menor potencial ofensivo quando há
periculosidade concreta do agente, risco à vítima e contexto de violência
doméstica.

8. As medidas cautelares alternativas são inadequadas diante das
circunstâncias do caso, especialmente do modus operandi da agressão, do
histórico do acusado e da necessidade de tutela imediata da vítima e de sua
família.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental desprovido.
 
Tese de julgamento:
1. A prisão preventiva é cabível no contexto de violência doméstica

quando há elementos concretos que evidenciem a gravidade da conduta, a
periculosidade do agente e o risco de reiteração delitiva.

2. A agressão contra companheira e filha menor, associada ao uso de
entorpecentes e a antecedentes criminais, justifica a manutenção da custódia
cautelar para garantir a ordem pública e a proteção das vítimas.

3. As medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP são
inaplicáveis quando se revelam insuficientes para resguardar a integridade
física e psicológica da vítima e a eficácia do processo penal.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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delitiva, notadamente o relato da vítima, corroborado por testemunha e
fotografias, indicando agressões físicas também contra a filha menor de 1 ano
de idade.

5. Consta dos autos que o agravante declarou ser usuário de cocaína e
teria feito uso no dia das agressões, o que agrava o quadro de instabilidade e
imprevisibilidade da conduta.

6. A existência de condenação anterior por crime de roubo evidencia
tendência à reiteração delitiva, justificando a medida extrema para a garantia
da ordem pública e proteção da integridade física das vítimas.

7. Conforme jurisprudência consolidada, a decretação da prisão
preventiva é compatível com crimes de menor potencial ofensivo quando há
periculosidade concreta do agente, risco à vítima e contexto de violência
doméstica.

8. As medidas cautelares alternativas são inadequadas diante das
circunstâncias do caso, especialmente do modus operandi da agressão, do
histórico do acusado e da necessidade de tutela imediata da vítima e de sua
família.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental desprovido.
 
Tese de julgamento:
1. A prisão preventiva é cabível no contexto de violência doméstica

quando há elementos concretos que evidenciem a gravidade da conduta, a
periculosidade do agente e o risco de reiteração delitiva.

2. A agressão contra companheira e filha menor, associada ao uso de
entorpecentes e a antecedentes criminais, justifica a manutenção da custódia
cautelar para garantir a ordem pública e a proteção das vítimas.

3. As medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP são
inaplicáveis quando se revelam insuficientes para resguardar a integridade
física e psicológica da vítima e a eficácia do processo penal.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GUILHERME AMORIM contra
decisão que denegou a ordem de .habeas corpus

O agravante foi preso em flagrante em , convertido em prisão24/12/2024
preventiva, como incurso no art. 129, §13, c/c os arts. 61, II, “f” e “h”, e 69, todos do
Código Penal.

Nas razões deste agravo, a defesa busca a reconsideração da decisão ao
argumento de que "os maus antecedentes do paciente constituem motivo idôneo para a
decretação da preventiva na espécie, visto que o paciente não tem antecedentes em
violência doméstica e não se cuida de violação de medida protetiva fixada em favor da
vítima. O que se busca com a preventiva é acautelar a ordem pública e proteger vítimas,
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não antecipar cumprimento de penas porque isso seria inconstitucional, por ofensa a
presunção constitucional de inocência" (fl. 120).

Assevera, ainda, que "a medida protetiva de afastamento do suposto agressor
do lar e proibição de não aproximação da vítima e dos familiares desta se mostra
adequada e proporcional e não se pode dizer que seria ineficaz porque sequer se tentou.
O crime imputado é de lesão corpora leve o paciente já está preso desde o ano
passado" (idem).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada, com a substituição da
prisão por medidas cautelares alternativas, ou a submissão da matéria ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo do agravante deixa de justificar-se, uma vez que não foi
trazido nenhum elemento apto a reverter a conclusão adotada pela decisão ora recorrida,
extraindo-se desta (fls. 112-113):

[...] No caso, a decisão que decretou a prisão preventiva teve a seguinte fundamentação
(fl. 58):

[...] Analisando-se a folha de antecedentes e a certidão do distribuidor
criminal acostada aos autos, verifica-se que o indiciado possui condenação
anterior, o que indica que possui personalidade voltada à prática de delitos. Da
mesma forma, declarou ser usuário de cocaína, e teria feito uso no dia das
agressões. Assim, a aplicação de medidas cautelares seriam insuficientes para
impedir novos atos de violência doméstica, sendo que há relato de testemunha
que confirma a versão da vitíma, além de fotografias da agressão, inclusive
contra sua filha menor, de apenas 1 ano de idade, autorizando, portanto, a

 O "modus operandi"prisão preventiva, nos termos do artigo 313, II, do C.P.P.
da conduta criminosa demonstra indisciplina do investigado e total desprezo
ao Poder Judiciário Estatal, sendo de rigor a sua manutenção no cárcere para
preservação da ordem pública e conveniência da instrução criminal, visando,
também, proteger a integridade física e psicológica das vítimas. Além disso, a
prisão preventiva é necessária para garantia da ordem pública, para
conveniência da instrução processual, para assegurar a aplicação da lei penal
e, bem como para assegurar a integridade física da vítima e de seus familiares.
Assim, outras medidas cautelares alternativas à prisão seriam inadequadas e
inócuas, considerando as circunstâncias do caso concreto. Desta forma, a
prisão preventiva é de rigor, pois há sérios indícios do averiguado em crimes
graves que colocam em constante desassossego a sociedade, contribuindo para
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desestabilizar as relações de convivência social, estando, pois, presente o
motivo da garantia da ordem pública, autorizador da decretação da prisão
preventiva.[...]

Como se vê, o decreto prisional apresenta fundamentação que deve ser entendida como
válida, tendo em vista a gravidade concreta da conduta e no risco de reiteração criminosa,
evidenciadas na afirmação de que "o indiciado possui condenação anterior, o que indica que
possui personalidade voltada à prática de delitos. Da mesma forma, declarou ser usuário de
cocaína, e teria feito uso no dia das agressões. Assim, a aplicação de medidas cautelares
seriam insuficientes para impedir novos atos de violência doméstica, sendo que há relato de
testemunha que confirma a versão da vitíma, além de fotografias da agressão, inclusive

.contra sua filha menor, de apenas 1 ano de idade"
Desse modo, a constrição cautelar impõe-se pela gravidade concreta da prática

criminosa, causadora de grande intranquilidade social, revelada no  domodus operandi
delito e diante da acentuada periculosidade do acusado, evidenciada na propensão à prática
delitiva e conduta violenta. Confira-se: AgRg no RHC n. 174.050/RJ, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg6/3/2023 10/3/2023
no RHC n. 167.491/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do
TJDFT), Sexta Turma, julgado em , DJe de .28/2/2023 3/3/2023

Ainda, "'[c]onforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da ordem pública
justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus antecedentes,
reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso,
porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência,
sua periculosidade'. (RHC n. 107.238/GO, Rel. Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em , DJe )" (AgRg no RHC n. 207.771/MG, relator26/2/2019 12/03/2019
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 5/3/2025

).10/3/2025
Por fim, "[s]ão inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas previstas no art.

319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito evidenciam a insuficiência das
providências menos graves." (AgRg no HC n. 960.341/MG, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).[...]19/2/2025 24/2/2025

 
A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida

constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal,  do art. 312 doex vi
Código de Processo Penal.

No caso em tela, conforme assentado na decisão agravada, a decretação da
custódia cautelar foi fundada em dados concretos que evidenciam a necessidade da
prisão para garantia da ordem pública do ora agravante, notadamente diante da gravidade
da conduta revelada pelo  e pelas graves circunstâncias em que praticadomodus operandi
o delito. Além disso, há que se considerar o risco de reiteração criminosa, haja vista a
existência de condenação anterior por crime de roubo.
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Logo, há elementos concretos que permitem concluir que, no momento, a
liberdade do investigado será prejudicial à ordem pública e à aplicação da lei penal.

"Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da ordem
pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais
em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de
consequência, sua periculosidade'. (RHC n. 107.238/GO, Rel. Ministro Antônio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe )" (AgRg no RHC n.26/2/2019 12/03/2019
207.771/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de ).5/3/2025 10/3/2025

Ainda, como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, "a gravidade
dos fatos concretamente considerados, evidenciada por seu , justifica amodus operandi
constrição cautelar" (AgRg no HC 704.584/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em , DJe ). 8/3/2022 16/3/2022 No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL.  SUBSTITUTIVO DE RECURSOHABEAS CORPUS
ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. FEMINICÍDIO. TENTATIVA. SEGREGAÇÃO
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. PERICULOSIDADE.
REITERAÇÃO DELITIVA PREPONDERANTES OS FUNDAMENTOS PARA
MANUTENÇÃO DA PRISÃO. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. NÃO
CABIMENTO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida constritiva só
se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a
instrução criminal ou a aplicação da lei penal,  do artigo 312 do Código de Processoex vi
Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em dados
concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do Agravante acarretaria
risco à ordem pública, tendo em vista "a gravidade concreta da conduta, evidenciando a
periculosidade do agente (a vítima, companheira do paciente, teria apanhado das 4 até as 10
horas da manhã e estava com o rosto desfigurado, além de apresentar histórico de agressões
e ameaças sofridas), e a reincidência foram consideradas pelo Juízo de primeiro grau e pelo
Tribunal de origem para a decretação da prisão preventiva e justificam a imposição da
medida extrema em detrimento das demais cautelares substitutivas, o que revela a
indispensabilidade da imposição da segregação cautelar pela gravidade concreta do delito.

III - Não há, ainda, possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão,
uma vez que a efetiva comprovação da imprescindibilidade da prisão preventiva segue,
naturalmente, a inaplicabilidade de outras medidas cautelares, na medida em que estas não
se revelam aptas a tutelar os fins visados por aquela.
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IV - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer novos
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser
mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 765.832/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador

Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em , DJe de .)11/10/2022 19/10/2022

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM

RECURSO ORDINÁRIO EM . VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRAHABEAS CORPUS
A MULHER. LEI MARIA DA PENHA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. DESPROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso ordinário em  interposto por Gabriel Fernandes de Oliveirahabeas corpus

Santana contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios que denegou
a ordem em habeas corpus. O recorrente teve sua prisão em flagrante convertida em
preventiva, por crimes de sequestro, constrangimento ilegal, ameaça e lesão corporal,
cometidos contra sua ex-namorada no contexto de violência doméstica e familiar. A defesa
alegou que a decisão de conversão da prisão em flagrante em preventiva baseou-se em
fundamentos genéricos e que o paciente é primário, de bons antecedentes, sendo
desnecessária a manutenção da prisão preventiva.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se a prisão preventiva do paciente está

devidamente fundamentada em elementos concretos; e (ii) se as medidas cautelares diversas
da prisão seriam suficientes para garantir a ordem pública e a integridade da vítima.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva está devidamente fundamentada, com base nos elementos

concretos dos autos, que indicam a periculosidade do paciente e a gravidade dos fatos,
incluindo ameaças com uso de arma de fogo e agressões físicas e psicológicas à vítima.

4. A decisão foi proferida em conformidade com as diretrizes do Protocolo para
Julgamento com Perspectiva de Gênero, considerando a vulnerabilidade da mulher no
contexto de violência doméstica.

5. As circunstâncias indicam que as medidas cautelares alternativas à prisão seriam
insuficientes para garantir a segurança da vítima e a ordem pública, considerando a
reincidência do paciente em comportamento agressivo e possessivo.

6. As condições pessoais favoráveis do paciente, como ser primário e ter residência fixa,
não afastam a necessidade da prisão preventiva, dada a gravidade concreta das condutas e o
risco à integridade física e psicológica da vítima.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no RHC n. 190.764/DF, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,

julgado em , DJe de .)16/10/2024 23/10/2024
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Por fim, "[...] inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas previstas
no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito evidenciam a insuficiência
das providências menos graves." (AgRg no HC n. 960.341/MG, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).19/2/2025 24/2/2025

Assim, inexistem razões para alterar o entendimento anteriormente firmado,
razão pela qual nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0132308-4 HC 996.489 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15048529720248260536  20580934820258260000  23795232024  834912024

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : GUILHERME AMORIM (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Lesão Cometida em Razão da Condição de Mulher

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUILHERME AMORIM (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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